
Tempo dos megaproeessos
só diminui com reforma do
sistema diz líder do Supremo
António Piçarra defende que será cada vez mais normal casos complexos
durarem anos E acusa poder político de mostrar pouco interesse namatéria

InêsBanha

CerimóniaO presidente do
Supremo Tribunal de Justi
ça STJ António Joaquim
Piçarra alertou ontemque
atendendo à atual organiza
ção do sistema judiciário
será cada vez mais normal

que os processos judiciais
complexos levem anos em
investigação e muitos anos
em julgamentos e recur
sos E acusou o poder polí
tico de dada a suapersistên
cia em não atribuir verbas

para gabinetes de apoio aos
juizes de não termostrado
até agora grande sensibili
dade para estamatéria
Já o presidente da Repúbli

ca Marcelo Rebelo de Sou
sa pediu que estes mega
proeessos cheguem ao fim
quando ainda seja possível
inocentar ou punir os visa
dos Na cerimónia de aber

tura do ano judicial em Lis
boa o chefe de Estado ape
lou ainda aos portugueses

que encarem ajustiça como
um objetivo essencial
Os juizes podem tra

balhar 24 horas por dia e
365 dias por ano que estes
processos continuarão a le
var anos até ao seu termo

Alterar esta equação é
muito difícil mas assenta
sobretudo em opções polí
ticas disse na sua inter
venção o presidente do STJ
António Joaquim Piçarra

ressalvou porém que ama
nutenção do atual panora
ma é legítima mas tem
consequências A aceita
ção da existência estrutural
no sistemadejustiçade pro
cessos em investigação ins
trução julgamento e fase
recursóriapor longos anos

DELAÇÃO REJEITADA
Em causa está em particu
lar a investigação decrimes
económico fínanceiros Há

um mês o Governo anun
ciou a criação de umgrupo
de trabalho para a definição
de umaestratégianacional

contra a corrupção Ontem
a procuradora geral da Re
pública Lucília Gago ga
rantiu que irá pronunciar se
sobre amesma quando a tal
for chamada mas frisou já
que qualquer solução pres
supõe antes de mais a afe
tação de meios humanos e
materiais

Entre as medidas polémi
cas está a eventual institui
ção da delação premiada
existente por exemplo no
Brasil e nos Estados Unidos

da América Uma solução
ontem implicitamente re
jeitada pelaministradaJus
tiça FranciscaVanDunem

Na definição da estratégia
nacional de combate à cor

rupção não se inscrevem
nem a negação do princípio
da legalidade nem a adesão
de conveniência a modelos

estranhos à tradição jurídi
co penal portuguesa afir
mou A possibilidade foi
igualmente criticada pelo
novobastonário dos advoga
dos LuísMenezes Leitão
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